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Objetivos
O principal objetivo desse estudo foi identificar as estratégias da gestão nutricional do PNAE antes da pandemia do Covid-19, enquanto os alunos estavam frequentando as unidades de ensino e tendo o devido acesso à alimentação escolar, situação na qual o programa contribuiu para o desenvolvimento, crescimento e rendimento pessoal e provendo a formação de hábitos alimentares saudáveis para os alunos. Em outro cenário, a pesquisa buscou identificar os impactos da pandemia da Covid-19, iniciada em meados do mês de fevereiro de 2020 no Brasil, que consequentemente gerou a recomendação do isolamento social em todo o país, comunicada através do Ministério da Saúde (MS), e, em outro cenário, após a retomada gradativa das aulas presenciais nas unidades de ensino.
Métodos e Procedimentos
A abordagem utilizada neste estudo foi qualitativa, por meio do estudo de caso. É uma pesquisa exploratória descritiva, analisando a gestão nutricional do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) frente a pandemia da Covid-19, nos municípios de Angatuba/SP e Itapetininga/SP.
Num primeiro momento, foram realizadas as coletas de informações por meio de entrevistas semiestruturadas com os nutricionistas responsáveis pela execução do programa em cada município, ou seja, foi feita a coleta de dados com cada nutricionista dos dois municípios estudados. Todos os depoimentos foram analisados igualmente, levando em consideração as estratégias de gestão que as nutricionistas adotaram em diferentes cenários de atuação. Buscou-se compreender a importância do PNAE para o desenvolvimento intelectual e nutricional de cada aluno.
Resultados
No município de Angatuba/SP nos diferentes níveis de ensino – creche, ensino fundamental, ensino médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA), no período de 2010 a 2019 (pré-pandemia), os alunos foram avaliados com SA – Segurança Alimentar, ou seja, a ações da gestão foram suficientes para garantir a segurança alimentar dos estudantes. Durante a pandemia da Covid-19 (fevereiro de 2020 a setembro de 2021), a nutricionista técnica avaliou o período com IAL – Insegurança Alimentar Leve, especificamente porque os alunos não tiveram acesso regular à alimentação escolar nem à segurança nutricional proporcionada anteriormente pelas refeições preparadas sob orientação técnica. Com a retomada gradual das aulas presenciais (pós-pandemia), a nutricionista avaliou o período como novamente sendo de SA – Segurança Alimentar, indicando que os alunos voltaram a ter o acesso à alimentação saudável, preparada de forma adequada e conforme as diretrizes estabelecidas pelo PNAE para as entidades executoras.
Já no munícipio de Itapetininga/SP, no recorte de 2010 a 2019 (antes da pandemia), a nutricionista técnica do município avaliou o período com SA – Segurança Alimentar. Isso indica que, nesse intervalo, os alunos da creche, ensino fundamental, ensino médio e o EJA tiveram acesso suficiente à alimentação escolar para atender às suas necessidades nutricionais. Entretanto, durante o período pandêmico, especificamente entre fevereiro de 2020 e meados de setembro de 2021, o nível de segurança alimentar não foi avaliado pela gestão nutricional, pois, conforme relatado, os nutricionistas não tinham controle sobre os alimentos que estavam sendo consumidos pelos alunos fora do ambiente escolar. O único grupo que recebeu amparo do programa durante esse período foi composto por alunos cadastrados em outra política pública, o Bolsa Família. Esses alunos receberam mensalmente cestas de alimentos, como forma de compensar pela suspensão das aulas presenciais e da merenda escolar. Já após a retomada gradual do ensino presencial (pós-pandemia), a nutricionista do programa avaliou o período com SA – Segurança Alimentar, ou seja, os alunos voltaram a ter o acesso à alimentação saudável, com controle nutricional adequado, através das refeições realizadas pela gestão nutricional.
Conclusões
Com os resultados desta pesquisa, pode-se verificar que, sem o apoio de políticas públicas em cenários de calamidade pública, as consequências sociais seriam significativamente maiores. Entretanto, mesmo diante das limitações enfrentadas durante a pandemia, o PNAE manteve seu papel essencial ao garantir o acesso básico à alimentação aos alunos beneficiários; sem essa atuação, o grau de insegurança alimentar seria ainda mais elevado. As iniciativas traçadas pelos atores envolvidos na gestão do PNAE contribuíram para que os alunos tivessem algum nível de segurança alimentar. No período anterior à pandemia, nos dois municípios estudados, os alunos tiveram a garantia da segurança alimentar por meio da alimentação escolar. Durante o período pandêmico, em Angatuba/SP, os alunos beneficiários apresentaram um grau de insegurança alimentar classificado como leve. Após a retomada gradativa das aulas presenciais, os alunos voltaram a ter acesso à alimentação escolar e à garantia da segurança alimentar nutricional.
As políticas públicas de segurança alimentar devem sempre estar progredindo efetivamente e devem ter um amparo significativo dos órgãos governamentais. Em cenários de calamidade pública, a gestão nutricional desses programas deve sempre ter o senso de adaptação, para que a funcionalidade do PNAE continue beneficiando de forma efetiva seus beneficiários.
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